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Resumo: O presente trabalho se debruça sobre o Novo Ensino Médio e suas consequências para a educação. Isso porque está amparado e em diálogo com as práticas neoliberais. Nesta breve análise, identificamos o desmonte do currículo a ser renovado e as consequências da diminuição de carga e retirada de algumas disciplinas no processo de educação e formação dos estudantes da educação pública básica.  Para isso, levantamos a hipótese de que há uma estreita relação entre iniciativa privada cristalizada em fundações e institutos direcionados a educação todos com plena intervenção no governo através do Ministério da Educação e do Conselho Nacional de Educação. Todavia, entidades e movimentos democraticamente organizados pela categoria de docentes e discentes são escanteados para a participação efetiva objetivando uma educação que não sucumba aos ditames do capital.  Como referencias teóricos para amparar nossas análises temos: Cartolano (1985), Ceppas (2004), Costa (2020), Fávero (2004), Gontijo (2004), Gallo (2004), Kohan (2004), Freire (2003), Saviani (2013), Semeraro (2021) e Gramsci. Esses constituem e trazem um importante debate que trazem o diálogo entre o avanço do neoliberalismo e a educação no Brasil. Nosso objetivo é problematizar como o Novo Ensino Médio é uma das estratégias criadas pelas grandes empresas privadas, para formação de uma classe trabalhadora cada vez menos preparada para compreender, interpretar e intervir de forma qualificada não só no mundo do trabalho, mas também na realidade concreta. O método utilizado é a análise e crítica por meio do materialismo histórico aliado a uma abordagem bibliográfica por livros, documentos e textos que contribuem com o tema. 
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